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                    MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA
                              Secretaria Municipal de Administração

LEI Nº 909/2022, DE 06 DE SETEMBRO DE 2022.

"Dispõe sobre a contratação e presença do Professor Auxiliar de Turma nas salas de aula das Escolas de Educação Básica que integram o Sistema Municipal de Educação de Passos Maia e dá outras providências”.



OSMAR TOZZO, Prefeito Municipal de Passos Maia, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, estribado no art. 62, V, da Lei Orgânica Municipal FAZ SABER a todos os habitantes do município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:


Art. 1º As escolas de educação básica que integram o sistema municipal de educação do Município de Passos Maia poderão manter a presença do Professor Auxiliar de Turma nas salas de aula que tiverem alunos com diagnóstico de:

I – deficiência múltipla associada à deficiência mental;

II – deficiência mental que apresente dependência em atividades de vida prática;

III – deficiência associada a transtorno psiquiátrico;

IV – deficiência motora ou física com sérios comprometimentos motores e dependência de vida prática;

V – transtorno do Espectro do Autismo com sintomatologia exacerbada;

VI – transtornos globais de desenvolvimento com sintomatologia exacerbada; 

VII – transtornos de déficit de atenção com hiperatividade/impulsividade com sintomatologia exacerbada.

VIII – surdos - pessoa com deficiência auditiva (surdos/mudo);

IX - cegos - pessoa com deficiência visual (cego e baixa visão). 


§ 1º A necessidade deverá ser atestada por laudo médico com relatório de diagnóstico do educando, contendo o código da eventual doença constante na Classificação Internacional de Doenças (CID), data, assinatura e registro no Conselho regional do profissional que assina o laudo; 

§ 2º Sendo a necessidade atestada por professor, este deverá confeccionar parecer que será fornecido aos pais do aluno, contendo a orientação para que providenciem o encaminhamento de laudo médico nos termos do § 1º, supra; 

§ 3º Nos casos dos incisos V e VI do caput, além das exigências constantes no parágrafo anterior será exigido laudo psicológico.

§ 4º Os documentos descritos nos parágrafos anteriores deverão ter sido emitidos no ano da solicitação, e renovados a cada período letivo, exceto, quando se tratar de síndrome irreversível, ficando obrigado o requerente a apresentar a documentação apenas uma vez.

§ 5º Os laudos com solicitação de segundo professor serão obrigatoriamente encaminhados para a Comissão Multidisciplinar que analisará o enquadramento no disposto nesta Lei e opinará pelo deferimento ou indeferimento do pedido.

§ 6º A Comissão Multidisciplinar será composta por médico, psicólogo e pedagogo.

§ 7º Caberá à Comissão Multidisciplinar analisar o pedido de Professor Auxiliar e emitir decisão no prazo de até 15 dias do requerimento acompanhado do laudo do médico assistente.

§ 8º Após a emissão do parecer, caberá a(o) Secretária(o) de Educação emitir decisão sobre a solicitação de segundo professor.

§ 9º A(o) Secretário(o) de Educação poderá decidir contrariamente ao parecer da comissão, requerendo uma nova avaliação, desde que devidamente motivado e fundamentado.

§ 10 Caso entenda-se pela necessidade de uma nova avaliação nos termos do parágrafo anterior e esta mantenha a conclusão da avaliação anterior, caberá ao(a) Secretário(a) de Educação garantir a execução nos termos do novo parecer emitido pela Comissão Multidisciplinar. 

Art. 2º Para fins desta lei entende-se como Professor Auxiliar de Turma o profissional da área de educação especial, ou, na sua ausência o pedagogo, que acompanha e atua em conjunto com o professor titular em sala de aula, para o fim especial de atender aos alunos com deficiência, e supletivamente aos demais alunos da turma matriculados na educação básica da rede pública municipal.


§ 1º Nos anos da educação infantil (creche e pré-escola) e nos anos iniciais do ensino fundamental, compete ao Professor Auxiliar de Turma as funções de:

I - co-reger a classe com o professor titular;

II - contribuir, em razão de seu conhecimento específico, com a proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática pedagógica;

III - acompanhar o processo de aprendizagem dos educandos de forma igualitária;

IV - Articular, planejar e organizar, em conjunto com o professor regente e com assessoria pedagógica, adaptações curriculares, flexibilizações e procedimentos metodológicos diferenciados, que atendam às necessidades específicas de cada estudante;

V - Participar com o (s) professor (es) regente (s) das orientações (assessorias) prestadas pelos profissionais que atuam no atendimento especializado de caráter reabilitatório e ou habilitatório;

VI - Identificar e registrar possíveis barreiras ou impeditivos à plena participação e aprendizagem, bem como meios para a sua eliminação;

VII - Acompanhar e avaliar o uso e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo estudante;

VIII - Propor estratégias e viabilizar condições para o desenvolvimento da autonomia e independência do estudante;

IX - Adequar às ações pedagógicas respeitando a faixa etária, ano/série, etapa e/ou modalidade de ensino que o estudante frequenta;

X - Atuar em conjunto com o (s) professor (es) regente (s) no processo de ensino e aprendizagem de todos os estudantes da turma;

XI - Acompanhar o estudante em todas as disciplinas e nas atividades extraclasses promovidas pela escola;

XII - Elaborar o relatório descritivo bimestralmente do (s) estudante (s) em conjunto com o professor regente;

XIII - Cumprir a carga horária de trabalho, permanecendo e participando em sala de aula, mesmo na eventual ausência do estudante com deficiência;

XIV - O Professor Auxiliar deve atuar de forma conjunta com os demais professores da turma em que leciona. Todos são responsáveis por acompanhar o recreio dirigido, a troca de fraldas, a alimentação, o uso do banheiro e a segurança e mobilidade dos estudantes de educação especial;

XV - O Professor Auxiliar deve atuar na perspectiva da educação inclusiva evitando atendimento (s) individualizado (s) ou fora do espaço da turma do ensino regular;

XVI - O número de estudantes elegíveis para o atendimento do Professor Auxiliar não pode ultrapassar a três estudantes por turma. Excedendo este número, deve haver a redistribuição em outras turmas da escola. Caso houver mais de três alunos especiais na turma e não havendo a possibilidade de redistribuição, deverá ser incluído mais um Professor Auxiliar na turma. 

§ 2º Nos anos finais do ensino fundamental cabe ao Segundo Professor de Turma, auxiliar em função de seu conhecimento específico, o professor regente no desenvolvimento das atividades pedagógicas.

§ 3º Excepcionalmente, para os casos em que não houver professor habilitado em número suficiente para preencher as vagas disponíveis, poderão ser contratados professores habilitados em pedagogia. 

Art. 3º O Professor Auxiliar de Turma deverá ser contratado mediante processo seletivo ou chamada pública, que preverá remuneração adequada e equiparada ao piso da categoria e de acordo com a carga horária exercida e grau de profissionalização técnica que possua.

 Art. 4º Para a contratação, posse e nomeação do Professor Auxiliar de Turma deverá ser exigida devida habilitação adequada em educação especial e na falta de profissionais admite-se pedagogo.

 Art. 5º Ao Professor Auxiliar de Turma será garantida a capacitação e formação continuada com atividades complementares, como cursos, palestras e seminários, oferecidos pela Secretaria de Educação e Esportes, de acordo com as necessidades e inovações que serão levadas ao seu conhecimento.

 Parágrafo único. Para o fornecimento dos cursos de capacitação e formação continuadas, a Secretaria da Educação e Esportes poderá realizar convênios com entidades particulares ou demais instituições públicas, de acordo com a legislação vigente.

 Art. 6º O Professor Auxiliar de Turma não poderá ser designado ou assumir outra função na escola que não seja aquela para a qual foi contratado.

 

Art. 7º O Professor Auxiliar de Turma não deve assumir integralmente o (s) aluno (s) da educação especial, sendo a escola é responsável por todos os seus alunos, nos diferentes contextos educacionais.

 Art. 8º No caso de não haver mais alunos com deficiência na escola em que o  Professor Auxiliar de Turma encontra-se lotado, este poderá ser remanejado para outra instituição da rede pública de ensino regular municipal em que exista demanda não atendida. 

 Parágrafo único: Na impossibilidade de remanejamento quando da ausência da demanda o professor auxiliar será exonerado em qualquer período do ano letivo, ficando em fila de espera para uma possível vaga futura.

 Art. 9º Ao Professor Auxiliar de Turma, além dos direitos sociais e fundamentais garantidos pela Constituição Federal e pela legislação infraconstitucional, aplica-se a Lei federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, bem como o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

 Art. 10º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

 Art. 11º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Passos Maia - SC, 06 de setembro de 2022.
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